
À Estado do irlaranhão
GOVERNO MUNIqIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

PÉfoitura Municipel dg Santo Antônio dos LopêsTry

TERMO DE CONTRATO DE PRESÍAçÃO DE SERVIÇOS NO

20250129 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes, POR INTERMÉD|O DO (A)
pREFETTURA MUNtcrpAL DE sANTo ANTôNto Dos LoPES E
A EMPRESA F D DE S TEODORO LTDA

Pelo presente instrumênto de tuntrâto, de um lado o Município de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, atraves
do(a) PREFETTURA MUNtCtPAL DE SANTO lrurÔrutO DOS LOPES, CNPIMF, N0 06.172.72010001-10,
denomínado daqui por diante de CONTRATANTE, representado nêstê ato pelo(a) Sr.(a) BLENDA
CRISTINA COSTR RRRÚ*jO, Sec. Municipal de Saúde e Saneamento, e do outro lado F D DE S
TEOOORO LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 23.172.135/0001-30, com sede na R DR. REI/VARCHER QUADRA
í78 R. PROJETAOA N"16, SÃO SEBASTIÃO, CodôMA, CEP 65400-000, de agora em diante denominada
CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).FRANCISCO DENILSON DE SOUZA TEODORO,
portador do(a) CPF 860.630.813-72, têm justo e contratado o seguinte:

1. DO OBJETO CONTRATUAL

í.1. O objeto do presente instrumento é a Prêstação dê serviços de auditoria independente, com foco na
análise e emissão de parecer técnico sobre a legalidade e regularidade dos processos administrativos
e licitatórios realizados durante a gestão anterior (exercício de 2024) pela Prefeitura Municipal de Santo
Antônio dos Lopes - MA, cujos contratos possuam vigência atual ou sejam passíveis de
pronogaÉo/aditâmento nâ gestão atual, destinados atender às necessidades da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO. , que serão prestados nas condições estabelecidas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

í.2. Este Termo de Contrâto vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vêncedora, indepêndentemente de transcÍição.

í,3, ltens Contratados:
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2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

2.1. Estê contrato fundamentiase na Lei no 14.133, de ío de abril de 2021, e suas alteraçôes, bem como
na licitação na modalidade DISPENSA DE LICITAçÃO, no 774.2025.

3. DOS ENCARGOS, OBRIGAçÕES E RESPONSABIUDADES DA CONTRATADA

3.í, Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e pftzos estabelecidas no processo
licitatório n' T14.2025 e neste termo confalual;

3,2, Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

| - A indicaçáo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Administração,
desde que devidamentê justificada, d4vendo a empresa designar outro para o exercício da âtividade.

3.3. Atender às deteÍminaçõês regulares emitidas pelo Íiscal do conúato ou autoridade superior.

3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os seÍviços nos quais se veificarem vícios, defeitos ou inconeçôes
resultantes da execução ou dos matêriâis empregados;

PREFEÍUBÀ MUNICIPN DE s,NfO ANÍONIO OOS LOPES
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GOVERNO MUNICIPAL DE SAI{TO ANTÔNIO DOS LOPES
Prêfuitura Municipâl do Santo Antônio dos Lopes

3.5. Responsabilizar-se pelos.vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem cotrD por todo e
quahuer dano causado à Administração ou terceiros, náo rêduzindo essâ responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo CONTRATANTE, que ficaÉ autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor conespondente aos
danos sofridos.

3.6, Não contratar, durante a vigência do contrato, ónjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021.

3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em mmpatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as'condiçôes de habilitação e T,aliÍicação exigidas na licitaÉo que getou este Contrato,
decorrente do(a) DISPENSA DE LICITAÇAO de n'774.2025.

3.8. Quando não for possível a vêrificação da regularidade no Sistema ê Cadastro dê Fomecedores -
SICAF, a empresa CONTRATADA deveé entregar ao setor responsável Fla fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) Certidõês que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;
0 CeÉidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certjdâo Negaüva de Débitos Trabalhistas - CNDT;

3,9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, ConvenÉo, Oissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pêlo contrato, por todas as obrigaçôes
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstras em legislaÉo específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.

3.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência
anormal ou acidente que se veriÍique no local dos sewiços.

3.í í. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindolhes o acêsso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento,

3.12. Paralisar, por determinaçáo do CONTRATANTE, qualquer aüvidade que náo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha êm risco a segurança do pessoas ou bens de
têrcêiros-

3.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, fenamentas, e fudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

3,14. Conduzir os trabalhos com êstrita observâncra às normas da legislaÉo peÍtinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantêndo sempre limpo o local dos sêrviços e nas melhores
condiçóes de segurança, higiene e disciplina.

PRETETÍURÀ MUIIICIPN DE SANrO A§TOMO ÚS LOPES
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GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
PrêÍoitura lluniclpal de §anto Arúônio do! Lopes

3.:t5. Submeter previamehte, por esiriio, aô ÔOrurRnrnNTE, para análise e aprovaçáo, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam âs especificações do mennrial descritivo ou ihstrumento
congênere.

3.í7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualiÍicaçâo, na contrata€o direta;

3.18. Cumprir, durante todo o período de execuÉo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseÍvas
dê cargos previstas na legislação.

3,í9. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a dáusula acima, no prazo fixado pêlo fiscal do
contrato, com a indicaÉo dos empregados que preenchêram âs rêfêridas vagas.

3.20, Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obüdas em deconência do cumprimento do contrato.

3.2í. Arcar com o ônus decorrente de eventual equ ívoco no dimensionamerto dos quantitativos de sua
propostia, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contrataÉo, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ârt 124,11, d, da Lei no
14.133, de 2021.

3.23. Aceitar nas mesmas condiçôes contrâtuais os acréscimos e supressões até o limite lixado no art
125 da Lei no 14.13312021 e suas alterações.

4. DA§ OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

4.1, A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRÂTADA todas as condções necessárias ao
pleno cunlprimento das obrigaçóês decorrentes do Têrmo Contratual, consoantê êstabelece a Lei no
14.13312021 e suas alteraÉês.

4.2, Exigir o cumprimento de tocjas as obrigaçôes assumidas pela CONTRAT ADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta

4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos sêrvi@s, por servidor ou comissãô especialmente
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indcando diã, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade

PREFEI|URA MUNICIPN. DE s,.MrO AIIrONIO OOS LOPES

3.í6. Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do mênor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor dê dêzoito
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

3.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE;
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competente pâra às prôvidêhcias cabíveis.

4.4, NotiÍicar a CONTRATADA por esorito. da ocorrência .de eventuais imperfqiçóes, Íalhas ou

inegularidâdes constâtadas no curso da execuçáo dos serviços, fixando prazo para a sua correçáo,
értiÍicando-sê que as soluçóes por ela propostas sejam as mais adequadas.

4.5, Pagar à CONTRATADA o. valor'. resultante da prestração do serviço, no prazo e mndiçôes
estabêlecidas neste contrato e no Termo de Referência.

4.6. Efetuar as retenções kibutárias devidas sobré q valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA.

4.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se
somentê aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

b) Direcionar a contrataÉo de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

c) Promover ou aceitar o desvio de funçôes dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no otieto da contratraÉo € em relaçáo à
função especíÍica para a qual o trabalhador foi contratado; e

d) Conslderar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do própÍio órgão
ou entidade responsável pela contrataçáo, especialmente para efeito de concêssão de diárias e
passagens.

4.8. Fornecer por êscÍito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objêto do
contrato;

4.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

4.í0. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inêxecuÉo total ou parcial do Contrato;

4.íí. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração paa adoçáo das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

4.12. Fiscalizar o êumprimento dos requisitos legais, quando a contratrada houvêr se beneficiado da
prefeência ês,iab€lecida pelo art. 26, da Lei n" 14.133, dê 1. de abÍii de2021.

4.13. Assegurar que o ambiente cje trabalho, inclusive sêus equipamentos ê instialações, apresêntem
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço íor executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

4.í4. A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA

PREFETTUEI MUNICIPAL DE SANrO AI{ÍONIO OOS LOPES
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com terceiros, ainda que vinculados à o(ecuÉo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus enipregados, prepostos ou subordinados.

5. DA VtcÊNCtÂ ' ,. .-'

5.1. A vigência dêstê instrumento contratual iniciará na data de sua assinefura, extinguindGse em 08 de
Novembro de 2025, podendo ser pronogado por até 10 anos, na formados artigos 106 e 107 da Lei n'
14.13312021, desde que haja autorizaÉo formal da autoridade compdente ê observados os seguintes
requisitos:

| - Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestaçáo dos sêrviços tem natureza
continuada;

ll - Seja juntado relatório que discorra sobre a êxecuÉo do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmênte;

IV - Seja comprovado que o valor do contrato permanecê economicamente vantajoso para a
Administraçáo;

V- Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o inteÍesse na pronogaçáo;

Vl - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém âs condições iniciais de habilitaÉo.

6. DA RESCISÃO

6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei no
14.13312021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima
de 05 (cinm) dias úteis, mediante comunicação por êscrito.

7. DAS TNFRAçôES E SANçÕES ADM|N|STRAflVAS

7.í. comete inÍração administraüva, nos termos da [.ei no 14.133, de 2021, o contratado que:

I - Der eiusâ à inexecuÉo parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contíato que cause grave dano à Administração ou ao
Íuncionamento dos serviços públicos ou ao tnteressê coletivo;

lll - Der causa à inexêcução total do contÊto;

Hffiiilüm
grtg

PRETETTURA MUNICIPAL DE SANTO ANIONIO OOS LOPES

lll - Seja juntada justiÍcaüva e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interêsse na
ÍealizacÃo do serviço;
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lV - Deixar de êntregâr a docqmentação e;<igida para o cêrtame;

v- Nêo manter. a proposta, salvo em dgconência de fato superveniente devidamente.iustificado;

Vl - Não celebÍar o Çontrato ou não entr. egar a documentação exigida para a contrataçáo, quando

convocado dentro do prazo de validade de Sua proposta;

Vll - Enseiar o retadaménto da exeêuçâô ou àa entr.ega do objeto da contrahÉo sem motivo

iustificado;

Mll - Apreéentar declaração ou aàcuàijátaÉo falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do conhato;

lX - Fraudar a contrataÇão ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo cu corneter fraude de qualquer natureza;

X - Praticâr atos ilícitos com vistas a írustrar os ot'jétivos da contratraçáo;

xtl - Praücar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.U6, de ío de agosto de 2013.

7.2. Seráo aplicadas ao responsável pelas infrações administraüvas acima descritas as seguintes
sanÉes:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecuÉo parcial d o contÍato, sempre que
não se justificar a imposíção de penaliCade mais gravê (art 156, §2o, da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subitern 7,í deste Editâl, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para citar e contratar, guando praücadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 7.í deste Edital, bem como pêlas infraçôes
administraüvas preüstas nos incisos ll, lli, iV, V. Vl e Vll, que justifiquem a imposição de penalidade
mais ç;rave (arl 15ti, §5", cia Lei).

lV - Multa:

a) lVioraiona u= 170 (unr por cerrtu) púr úru cie aliosi irrjustificado sobre o vâlor da parcela
inariiinplida, oté o limite de 30 (trínta) Jias:

b,) Compensaiória rle 30% (trinta poi ürnto) Jobrç \, vÍ or total do contrato, no caso de inexecuçâo
total <Jo oijerc:

PREFEIÍURA A'Ui(ICJP,\L DE âANÍO ANÍONIO OAS LOPES

àI
7.3. A aplicaÊão das sanções previstas nêste Contráto náo excrui, em hipótese alguma, a obriga eao ae {r!)
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reparação integrâl do dano causado âo CONTRAT NTE (att 156, §9p).

7.4. Todas as sançóês previstas nestê Contrato poderão ser aplicadas cu mulativamente com a multa
(art. í5'6,g/").

t .'nntestái$ttbção da'mUtta sêrá fac{lítâdâa defe§â dô inteleésado no prazo de.15 (quinze) dias
útá-s;r éoriietotá dátâ de stlá intíÍnaçãó 1àn. í 57).

It - §b à müftã àplicada e as indenizaÉês c€ibfueis forem superiores ao valor do pagamento
evàrltuhlnlêhte' devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferenç será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (arl 156, §8").

.. ::. .,'.''r-
7.5, A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observandose o procedimênto prêvisto no caput e paÉgrafos do art.
158 da Lei no 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contatar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.6. Na aplicaçáo das sanções serãc considêr'ados {ait.'156, §1o):

I - A natureza e a graúdade da infração enieüda;

ll - As peculiaridades do cáso concreto;

lll - As circunstâncias agravantês oü atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

v - A implantação ou o aperfeiçoamento se programâ dê intêgÍidade, conformê noÍmas e orientações
dos órgâos de controle.

7.7. Os atos previstos como infrações adnrinistrativas na Lei no í4.133 , de 2021, ou em outras leis de
llcitações e conÍÍetos cia Administração Ptiblir:a que tambénr sejam ÍpiÍie,ados como atos lesivos na Lei
no 12.846, de 2ü13, serão apurados e iulgaJr.rs corrjuntamente, nos mesmos autos, observados o rilo
procedirnentãl e autrrridade cornpetentê deíinidos na referida Lei (art. 159).

7.8. A pergonalidade jurídica da CONTRATÀDA podeÉ ser desmnsiderada sempre que utilizaCa com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular â prátioa üos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para pÍ(ivucrir a)ílÍusác patrir'rronial, É, nêssE cas6, toJoi os elsitor das sanções aplicadas à pessoa
jurídica seráo estentlidos áoç seus acirninisiÍáqôreJ É sócios com póderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa c{o mesíno ràriro com relação de colig ação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATAL)Ai obsêíradgs..irm lodos os caso€, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoÍiedade de análisê juÍídica píévia (âra. -1bú)

7.9. O CONTRATAI,ITE oEverá, no pÍazo Íriurirrro i5 (quinze) ciias úteis, cortado da data de aplicaçâo
da sanção, informaf e mantêr atualizados r.)s u.rdos relatilcs as sarEões por ela aplicâdas, para Íins de
publicidadê no Cadastro l',lacional dê Eniprêsâs lrridôr,eas e Suspenéas(CEIS) e no Cadastro Nacional

PAÉFÉITIjÀA MI)M-.tFÁl OE SAfufO ANÍOND DAS LOPES
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Federal (arl í61).

de inidoneidáde pa
s3t21.

8. DO VALORE DO PAGAMENTO

S.1. Q valor: totat oa prbse{à àvenga é de,B$tr2.605,00 (cinquenta e dois mil, sêiscentos e cinco rêais).

E;2. No vdor acima estAqincluídas pdas-eq desBesas oÍdinárias diretas e indiretas deconentes da
exêcuçAo do objeto,'inÇugive. lribútos er'gu impostos, encargos soàiais, trabalhistas, previdenciários,
fiscai§ 

'e. 
comerciais. ínpidentes, ,taxai. dç. administraçfló, -Íi€!e, ,sêgur9 e oubos necesúrios ao

cumprimento integral do objeto da contrataÉo.

8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

8.4, Considera-se oconido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o(a) PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTO ANTÔN|O DOS LOPES atêstar a execuçáo do objeto do contrato.

8.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decone de ato ou fato atnbuível à CONTRATADA,
aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação Ílnanceira, que será o pÍoduto resultante da
multiplicaÉo desse Índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a
operação a cada mês de atraso.

8.6. A emissâo dâ Nota Fiscâl/Fatura sêÍá precedida do recebimento definitivo do objeto da contratiaÉo,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Reêrêncra.

8.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

8.8. O selor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentiada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e

0 Eventual destaque do valor de íetenções tributárias cabíveis.

8.9. Havendo eno na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstârcia que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. ,.

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da rêgularização da situaçâo, \ , ,

não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
lrlt'

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo

7.í0. As sançõé9 de impe§imento de iicitar e contratar e declaraçáo
contratar dão pa§§íyg§ de ieabilitação riâ'forÍna do arL '163 da Lei no J4.1

ffíom[r
ffiIlE

ra licitar ou
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E,'10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fisca[, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade dê acesso
ao reÍeridg Sistema, hediante consulta aos sítios. eletrônicqs ofic iais ou à documentação mencionada
no art. 68 da lei n" 14.13312021.

8.1í. Previamente à emissão de notâ de empenho e a cada pagamento, e Administraçáo d everá realizar
consulta para:

a) veíficar a manutenção das condiçõês de habilitação êxigidas no edital;
b) identificar possível raáo que impeçja a participação em licitafo, no âmbito do órgáo ou entidade,
proibiÉo de contratar com o PodêÍ Público, bem como oconências impeditivas indirelas.

8.12. Constratando-se a situaÉo de irregularidade da CONTRATADA, seÉ providenciada sua
noüficaÉo, por escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua sifuaÉo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podeÉ ser prorrogado uma vez, por igual pêríodo, a
critério do conhatante.

8.13. Não havendo regularzaçáo ou qêndo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagam ento a ser efetuado, para
que sejâm acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

E,14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraüvo correspondente, assêgurada ao contratado a ampla
defesa.

8,í5. Havendo a êfetiva exêcução do ob.jeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do confato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

8.í6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributáía prêvista na legislação aplicável.

I - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,no pagamento seÉo retidos na
fonte os percêntuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

8'í7. A CONTRATADA regularmente optrane pelo Simples Nacionai, nos termos da Lei Complêmênlar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e contribui@s abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficãrá condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documenlo oficial, de qué Íaz jus ào tratanrênto tributário Íavorecido previsto na referida Lei
Complementar.

9. DO REAJUSTE

9. 1. Os preÇos inicialmente contratâdos são fixos e irreajustávêis no prezo de um eno contado da dete
do orçamento estimado - .

9.2. Após o intenegno de um ano, e indêpêndentemênte dê pedido do Contratado, os preços iniciais

PAEFS/r]UAI MUNNPEL DE SANTO ANrCNIO NS LOPES
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seÉo reajüstados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo; exclusivamente para.as obrigaçóes iniciadas e conduídas após a ocorrência da
anualidade.

: "-::,1'i
9,3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo é um ano será @ntado a partir dos
efêitos financeiros dci último reajuste. ; ' I .

9.4. No caso de atraso ou não divulgaÉo do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância câlculada pela.última variação conhecida, liquidando a diferença @rÍespondênte üio logo
seja divulgado o Índice definitivo.

9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) au de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão)
adotado(s), em substituiÉo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entiio em vigor.

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oÍicial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

IO. DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

10.1. As dêspesas contratuais correrão por co,tta da verba do orçamento do(a) PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, na dotação orÇamentária Exercício 2025 Atividade
0601.101220037.2.029 Manut. e Funcionamento da Sec. de Saúde , Classificação econômica
3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a
ser êmpenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário.

1í. DA EXnNçÂO CONTRATUAL

'lí.í. O contrato pode seÍ extinto antes dê cumpridas as obrigações nele esüpuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos prêvistos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla deÍêsa.

| - Nêsta hipotese, aplicarn-se também os artigos 138 e 13g da mesma Lei.

1í,2, O termo de rescisão, sempre que possível, será prec€dido:

a) Balânço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamêntos já efêtuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

12. DOS CASOS OMTSSOS

12.1. Os casos omissos seÍáo decididos peio CONTRATANTE, sêgundo as disposiçóes contidas na
Lêi no í4.133, de 2O2'l e demais norynãs fêderais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

PREfEITURA ItIUHEIPAL DE SANlr, AUIONIO DOS LOPES
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disposições conÍidas na Lei no 8.078, de í990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princíplos gerais dos contratos.

13. DAS ALTERAçÕÊS ConrnnruÀs

í3.1. Eventuais alteragões contr€tuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133. de ?O21.

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos oú
supressões que se Íiàerem àecessários,. Até o.limite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valor inicial
atualizado do contrato.

í3.3. RegisÍos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de teÍmo aditivo, na forma do arl '136 da Lei no 14.133, de 2021.

í4. DO FORO, BASE.I-EGAL E FOR]I'ALIDADÉS

14.1. Fia eleito o Foro da cidade de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, para dirimir os litÍgios que
deconerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pda conciliaçáo,
conforme art. 92, §1ô da Lei no 14.133121.

14.2. Para firmeza e como pÍova dê haverem as partes, entre si, ajustado e contraüado, é lavrado o
Presentê termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conÍorme, é assinado
pelas partes conbatantes e pelas testemunhas abaixo.

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES - MA, O8 dE MAiO dC 2025
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